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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA

_____________________________________________________________________________
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OBJETO: CONTRATAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TRIBUTÁRIO NA ELABORAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DOS ÍNDICES PROVISÓRIOS DE ICMS, PUBLIDADO ATRAVÉS DO ATO DELIBETATIVO Nº 103/2022 DE 23 DE JUNHO DE 2022, EXARADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS.
DATA DO PROCESSO: 30 DE JANEIRO DE 2023
EMPRESA: ELCONTRI ASSESSORIA E CONSULTORIA FISCAL E TRIBUTÁRIA 
Telha/SE, 25 de janeiro de 2023.

Assunto: solicitação (faz)

PROTOCOLO N°        /2023.

Assunto: circular interno solicitando a abertura de processo administrativo para contratação de serviços de Tributário na elaboração de Impugnação. 
       TELHA/SE, 21 de julho de 2022.

Encarregado(a) do Protocolo

Senhor Prefeito,

Valho-me do presente, para solicitar a abertura do procedimento administrativo de licitação, objetivando a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TRIBUTÁRIO NA ELABORAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DOS ÍNDICES PROVISÓRIOS DE ICMS, PUBLIDADO ATRAVÉS DO ATO DELIBETATIVO Nº 103/2022 DE 23 DE JUNHO DE 2022, EXARADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS, correndo a despesa por conta da seguinte dotação orçamentária
20009 - Secretaria Municipal de Finanças 

04.123.0001.2059 – Manutenção da Secretaria de Finanças 

3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

FR 0100100
Atenciosamente,

GIVALDO DIAS JUNIOR
Secretário Municipal de Finanças

A sua excelência

FLÁVIO FREIRE DIAS

DD. Prefeito Municipal de TELHA - SERGIPE.

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE Nº 018/2022 

O MUNICIPIO DE TELHA, através do Secretário do Secretário de Finanças, vem justificar a contratação de pessoa jurídica especializada para execução dos serviços CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TRIBUTÁRIO NA ELABORAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DOS ÍNDICES PROVISÓRIOS DE ICMS, PUBLIDADO ATRAVÉS DO ATO DELIBETATIVO Nº 103/2022 DE 23 DE JUNHO DE 2022, EXARADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS, via INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 11/2023, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE TELHA/SE e a empresa ELCONTRI - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA – ME, CNPJ sob o nº 11.701.238/0001-60, estabelecido na Rua Dom Bosco, nº 108, Bairro Cirurgia, CEP. 49.055-2300, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, representada por sua Sócia Elsa Maria Ribeiro Gonçalves, solteira, maior e capaz, Especialista em Gestão Pública e Tributária, pelas razões de fato e de direito a enumeradas:
CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação, ocorre diante da impossibilidade jurídica ou técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que se refere o Art. 3°, da Lei n° 8.666/93, da qual se obriga a Administração Pública de sempre licitar;

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da contratação dos aludidos serviços, face à necessidade precípua do Poder Público em manter a organização dos setores administrativos, financeiros e jurídicos, através de um efetivo acompanhamento dos procedimentos tributários;
CONSIDERANDO, que apesar da legislação de direito financeiro pátrio, se reportar à Lei Federal n° 4.320/64, portanto, com quase quatro décadas de vigência, o nosso Município, pelas dificuldades impostas pelo modelo econômico atual, não teve a oportunidade de organizar os seus serviços tributários com próprio pessoal especializado, capaz de atender a demanda que ora a jurisprudência requer, seja pela falta de qualificação profissional, seja pela rápida evolução da legislação que se abate diariamente sobre a Administração Municipal, requerendo, destarte, a existência de uma eficiente consultoria técnico-tributária, e que atenda aos interesses da administração pública e transmita a segurança para a Municipalidade, através da confiabilidade operacional do profissional. 
Assim, se vê no currículo vitae, como se configura com o conceito de notória especialização pelos relevantes serviços que vem prestando em nosso Estado e no Brasil.

CONSIDERANDO, que a empresa já foi contratada por outros municípios entre outras experiências, admitindo-se a inexigibilidade por atender o artigo 25, inciso II e § 1º da Lei de Licitação.

CONSIDERANDO, o parágrafo primeiro, do Art. 25, da Lei de Licitações, delimitou a questão da notória especialização, ao dispor:

“Considera-se notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto contratado.”

CONSIDERANDO, que os incisos II, III e V, do Art. 13, da multicitada Lei, dispuseram sobre o que sejam serviços técnicos profissionais especializados, ao registrar:

Art. 13 – Para os fins desta Lei, consideram –se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

... omissis ...

II – pareceres, perícias e avaliações em geral;

III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

... omissis ...

V – patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

(...)

CONSIDERANDO, o disposto no inciso II, do Art.25 da Lei n° 8.666/93, a seguir:

Art. 25 – É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

... omissis ...

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
(...)

CONSIDERANDO, que a empresa ELCONTRI - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA – ME preenche os requisitos exigidos no parágrafo acima transcrito, conforme se depreende da vasta documentação que acompanha e instrue a presente justificativa, corroborada pela lição do imortal administrativista Hely Lopes Meirelles, in verbis:

“... serviços técnicos profissionais especializados, no consenso doutrinário, são os prestados por quem, além da habilitação técnica e profissional – exigida para os serviços técnicos profissionais em geral – aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou estágios de aperfeiçoamento.”

CONSIDERANDO, o ótimo nível do pessoal técnico especializado que acompanha a empresa ELCONTRI - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA – ME, composto por vários advogados.

CONSIDERANDO, que a empresa supra mantém um comportamento ético exemplar e um bom entendimento com os órgãos públicos que se relacionam com esta Prefeitura.

CONSIDERANDO, os motivos acima elencados, que a empresa supra, no campo da sua especialidade, preenche os requisitos estabelecidos no Art. 25, § 1°, do Lei Federal das Licitações e Contratos Administrativos.

CONSIDERANDO, por derradeiro, que o preço contratual a ser pactuado, encontra-se compatível com o praticado no âmbito da Administração Pública Municipal, em se tratando de um profissional com experiência na área jurídica e que atende aos requisitos 
exigidos pela Lei de Licitação, conforme CURRICULO acostado. Observando, ainda, que em que pese às preditas curriculares, a Comissão de Licitação teve o zelo de realizar pesquisa verbal de preços, junto a outros profissionais do ramo pertinente ao objeto a ser contratado, tendo a empresa ELCONTRI - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA – ME, sempre obtido preço inferior ao praticado por outros profissionais da área em exame.

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opino pelo acatamento da notória especialização e, no mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a exigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art. 25, inciso II e § 1º, em harmonia com o Art. 13, inciso V, todos do Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Telha, para que, na hipótese de ratificação da mesma, determine a sua publicação, na forma do Art. 13, inciso XII, da Constituição Estadual, como conditio sine qua non para eficácia deste ato. 

TELHA/SE, 22 de julho de 2022.

GIVALDO DIAS JUNIOR

Secretário Municipal de Finanças


CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins, que a JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TRIBUTÁRIO NA ELABORAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DOS ÍNDICES PROVISÓRIOS DE ICMS, PUBLIDADO ATRAVÉS DO ATO DELIBETATIVO Nº 103/2022 DE 23 DE JUNHO DE 2022, EXARADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS, junto a empresa ELCONTRI - ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA – ME, foi afixada no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal para conhecimento geral, em conformidade com o art. 13, inciso XII, da Constituição Estadual.
Telha/SE, 22 de julho de 2022.

JOZIAS RIBEIRO FILHO
Presidente da C.P.L

TELHA/SE, 22 de julho de 2022.

Comunicação Interna.

REF. Inexigibilidade para Assessoria e Consultoria Tributária.

PREZADO ASSESSOR,

Solicitamos de Vossa Senhoria análise da minuta do contrato, visando os Serviços de Assessoria e Consultoria Tributária, para atender a Secretaria de Finança. Em Cumprimento ao § Único, Art. 38, da Lei nº. 8.666/93.
Atenciosamente,

JOZIAS RIBEIRO FILHO

Presidente da C.P.L
AO

ASSESSOR JURÍDICO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA - SERGIPE


MINUTA DO CONTRATO Nº _____/2022.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE TELHA – SE E COMO CONTRATADO, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

Pelo presente Instrumento particular de Contrato para Prestação de Serviços, reuniram-se, o MUNICÍPIO DE TELHA, Pessoa Jurídica de Direito Público com a CNPJ nº 13.118.591/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FLÁVIO FREIRE DIAS, portador do CPF nº 795.979.125-20, residente e domiciliado na Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, s/n, Centro, na cidade de TELHA/SE, CEP. 49.910-000, doravante denominada CONTRATANTE, de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecido na Rua XXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXX, Cep. xx.xxx-xxx, na cidade de Xxxxxxxxxxxx, Estado de xxxxxxx, representado(a) neste ato representado(a) pelo(a) seu(a) sócio(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), solteiro(a), maior e capaz, Especialista em Gestão Pública e Tributária, doravante denominado apenas de CONTRATADO, celebrado após a realização de procedimento licitatório na MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – PROCESSO N° xx/2020, formaliza o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas.

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Fica o CONTRATADO obrigado à contratação de prestação de serviços tributário na elaboração de impugnação dos índices provisórios de icms, publidado através do ato deliberativo nº 103/2022 de 23 de junho de 2022, exarado pelo tribunal de contas:
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagar a CONTRATADA, a importância de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxx xxxx reais).
Parágrafo Único – O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após o prazo constante na cláusula quinta, mediante acordo formal entre as partes, com base no IGP-M da Fundação Getúlio Vargas para o período.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

· Efetuar o pagamento do valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas condições pactuadas.
· Disponibilizar para o CONTRATADO todas as informações necessárias ao desempenho de suas atribuições;

· Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao grau de satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito 
às condições pactuadas.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Prestar serviços especializados nas áreas previstas na Cláusula Primeira deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO

O presente contrato terá sua vigência de xx (xxxxx) dias a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 em comum acordo entre as partes.

CLAÚSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas previstas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias constante do orçamento para o exercício financeiro de 2020:
20009 - Secretaria Municipal de Finanças 

04.123.0001.2059 – Manutenção da Secretaria de Finanças 

3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

FR 0100100
CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

A contratante poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, não se exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas no que se refere ao pagamento dos honorários contratuais previstos na cláusula segunda.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO UNILATERAL

Pode a CONTRATANTE rescindir unilateralmente o presente termo, se ocorrer alguma das hipóteses previstas no Art. 79, I, da Lei n° 8.666/93, sem que caiba qualquer tipo de indenização para a Contratada.

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO

O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pela Contratada, bem como ao Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, realizado pela CONTRATANTE, com base no art. 25, inciso II, em harmonia com o art. 13, inciso III, todos da Lei n° 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS GERAIS

O presente contrato não importa exclusividade de serviços do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, nem implica vínculo empregatício de qualquer espécie.
As obrigações de fazer do CONTRATADO, decorrentes deste contrato, são de resultado, considerando-se cumpridas contanto que use este do zelo e diligência previstos em Lei para o exercício da advocacia.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Cedro de São João, Estado de Sergipe, com exclusão de outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

 
TELHA/SE, XX de XXXXX de 2022.
	XXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	Prefeito Municipal
	

	Contratante
	Contratado


Testemunhas:
1 - ________________________________________CPF _________________________

2 - ________________________________________ CPF_________________________


CONTRATO Nº 54/2022.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE TELHA – SE E A EMPRESA ELCONTRI – ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA - ME. 

Pelo presente Instrumento particular de Contrato para Prestação de Serviços, reuniram-se, o MUNICÍPIO DE TELHA, Pessoa Jurídica de Direito Público com a CNPJ nº 13.118.591/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FLÁVIO FREIRE DIAS, portador do CPF nº 795.979.125-20, residente e domiciliado na Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, s/n, Centro, na cidade de TELHA/SE, CEP. 49.910-000, doravante denominada CONTRATANTE, de outro lado, ELCONTRI – ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob o nº 11.701.238/0001-60, estabelecido na Rua Dom Bosco, nº 108, Bairro Cirurgia, CEP. 49.055-2300, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, representado neste ato representado pela sua sócia Elsa Maria Ribeiro Gonçalves, brasileira, solteira, maior e capaz, Especialista em Gestão Pública e Tributária, doravante denominado apenas de CONTRATADO, celebrado após a realização de procedimento licitatório na MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – PROCESSO N° 18/2022, formaliza o CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Fica o CONTRATADO obrigado à CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TRIBUTÁRIO NA ELABORAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DOS ÍNDICES PROVISÓRIOS DE ICMS, PUBLIDADO ATRAVÉS DO ATO DELIBETATIVO Nº 103/2022 DE 23 DE JUNHO DE 2022, EXARADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagar a CONTRATADA, a importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais) após a execução do serviço.

Parágrafo Único – O valor constante nesta cláusula não poderá ser reajustado no período.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:
· .Efetuar o pagamento do valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas condições pactuadas.
· Disponibilizar para o CONTRATADO todas as informações necessárias ao desempenho de suas atribuições;

· Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao grau de satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito às condições

pactuadas.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Prestar serviços especializados nas áreas previstas na Cláusula Primeira deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO

O presente contrato terá sua vigência partir da data de sua assinatura, até 30 (trinta) de agosto, de 2022 podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 em comum acordo entre as partes.

CLAÚSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas previstas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias constante do orçamento para o exercício financeiro de 2022:
20009 - Secretaria Municipal de Finanças 

04.123.0001.2059 – Manutenção da Secretaria de Finanças 

3390.35.00 - Serviços de Consultoria
FR 15000000
CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

A contratante poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, não se exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas no que se refere ao pagamento dos honorários contratuais previstos na cláusula segunda.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO UNILATERAL

Pode a CONTRATANTE rescindir unilateralmente o presente termo, se ocorrer alguma das hipóteses previstas no Art. 79, I, da Lei n° 8.666/93, sem que caiba qualquer tipo de indenização para a Contratada.

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO

O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pela Contratada, bem como ao Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, realizado 
          As obrigações pela CONTRATANTE, com base no art. 25, inciso II, em harmonia com o art. 13, inciso III, todos da Lei n° 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS GERAIS

O presente contrato não importa exclusividade de serviços do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, nem implica vínculo empregatício de qualquer espécie. 

As obrigações de fazer do CONTRATADO, decorrentes deste contrato, são de resultado, considerando-se cumpridas contanto que use este do zelo e diligência previstos em Lei para o exercício da advocacia.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Cedro de São João, Estado de Sergipe, com exclusão de outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.
E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

 

TELHA/SE, 25 de julho de 2022.

FLÁVIO FREIRE DIAS

Prefeito Municipal
ELCONTRI – ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA – ME
Contratado
Testemunhas:

1 - ______________________________________CPF_______________________    
2 - ______________________________________ CPF_______________________

EXTRATO DO CONTRATO Nº 54/2022.
INEXIGIBILIDADE N° 18/2022.
OBJETO: contratação de prestação de serviços tributário na elaboração de impugnação dos índices provisórios de icms, publidado através do ato deliberativo nº 103/2022 de 23 de junho de 2022, exarado pelo tribunal de contas
CONTRATADO (A): ELCONTRI – ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA LTDA - ME
VALOR GLOBAL CONTRATADO: 8.000,00 (oito mil reais)
PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: até 30 Dias.

FONTE DE RECURSOS, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA,

PROJETO/ATIVIDADE, ELEMENTO DE DESPESA E

NUMÉRO DE NOTA DE EMPENHO.
20009 - Secretaria Municipal de Finanças 

04.123.0001.2059 – Manutenção da Secretaria de Finanças 

3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

FR 15000000
N.E. nº.: _______________

NÚMERO DE AUTORIZAÇÃO DO CRAFI - Inexiste CRAFI no Município. 
TELHA(SE), 25 de julho de 2022.

FLÁVIO FREIRE DIAS

Prefeito Municipal
CERTIDÃO

CERTIFICAMOS PARA OS DEVIDOS FINS QUE, O EXTRATO DO CONTRATO FOI AFIXADO NO QUADRO DE AVISO PARA CONHECIMENTO GERAL.

JOZIAS RIBEIRO FILHO

Presidente da C.P.L
Encaminhe-se à Comissão Permanente de Licitação para as providências cabíveis.


Telha/SE, 21 de julho de 2022.

















FLAVIO FREIRE DIAS


Prefeito Municipal





RATIFICO os termos da Justificativa da Comissão de Licitação, por estar à mesma, em conformidade com o art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 


TELHA/SE, em 27 de janeiro de 2023.








                        





FLÁVIO FREIRE DIAS


Prefeito Municipal

















____________________________________________________________________________________________
Rua José Pereira da Silva nº 81 – Centro – Telha/SE

C.N.P.J nº 13.118.591/0001-48

